
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.804 - RS (2014/0027640-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADRIANA MENEZES SCALZILLI 
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI E OUTRO(S)
  PATRÍCIA DE LA ROCHA BICA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
1. A questão atinente à prescrição dos créditos tributários não foi objeto 
de análise pelo Tribunal a quo, o que impede o conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, conforme a orientação das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Em verdade, o acórdão recorrido, reiterando a sentença que denegou a 
segurança, obstou o exame da matéria na sede mandamental por já haver 
execução fiscal em trâmite, fundamento que não foi impugnado no apelo 
nobre.  
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo as 
matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias 
ordinárias, devem ser prequestionadas de modo a viabilizar o acesso à 
via especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Adriana Menezes Scalzilli contra a decisão monocrática de e-STJ, fls. 

243/244, por meio da qual se negou seguimento ao recurso especial da contribuinte, ao 

argumento de que a tese recursal não estaria prequestionada no acórdão recorrido, 

providência obstada pelas Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Em suas razões, a interessada sustenta que "houve pela parte Agravante 

a diligência relativa ao prequestionamento da matéria, sendo mencionado em suas 

alegações desde o início da ação. O Tribunal a quo, entendeu estarem 

prequestionados todos os dispositivos, razão pela qual se demonstrou cabível o 

Recurso Especial e determinou sua admissão" (e-STJ, fl. 251).

Requer, nesses termos, que seja conhecido e provido o presente agravo 

regimental e, consequentemente, o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Como já registrado na 

primeira oportunidade, o recurso especial não enseja conhecimento, pois, quanto à 

alegada ofensa aos arts. 156 e 174 do CTN, observa-se a ausência de 

prequestionamento.

Com efeito, o Tribunal a quo não analisou, no mérito, a ocorrência da 

prescrição dos débitos tributários. Em verdade, o acórdão recorrido, reiterando a 

sentença que denegou a segurança, obstou o exame da matéria na sede mandamental 

por já haver execução fiscal em trâmite, fundamento que não foi impugnado no apelo 

nobre.

Desse modo, incidem os enunciados das Súmulas 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento. 

A propósito, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE - 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 
282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é manifestamente 
inadmissível o recurso especial em relação às teses que configuram 
inovação recursal e, por isso, não foram apreciadas pelo acórdão 
recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como 
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
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a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no 
especial  (Súmulas 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.180/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 10/5/2013)

E nem se diga que a prescrição pode ser suscitada a qualquer tempo ou 

grau de jurisdição, pois a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 

as matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias ordinárias, 

devem ser prequestionadas, de modo a viabilizar o acesso à via especial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância especial, 
é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1.127.013/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/11/2010, DJe 23/11/2010)

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0027640-6 REsp 1.434.804 / RS

Números Origem:  50129338820124047100  RS-50129338820124047100

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA MENEZES SCALZILLI
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI E OUTRO(S)

PATRÍCIA DE LA ROCHA BICA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA MENEZES SCALZILLI
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI E OUTRO(S)

PATRÍCIA DE LA ROCHA BICA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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